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C.B.MARA 
ESTADO 

MUNICIPAL DE COLATZNA 
DO ESPxRITO SAN-§0 

"DE·tenni na a. ob·i-:i.gator·iedade e 
gratuidade no atendimento de e~ersencia 
por parte das clínicas de saóde privadas 
e dá o• ... rb-as p·i-c)videncias". 

A Câmara Municipal de 
do Espírito Santo. no uso de suas atribuiç~es 

Colat :i.n,:l, Estadc:i 

Artiso 19 - As clínicas de saóde privadas ficam obrisadas a 
atender todos os pacierites que estiverem nos casos de 
emers@ncia médica. 

Parãsra~a 0nico - O atendimento prestado será gratuito, sem 
qualquer ~nus financeiro para o paciente. 

{~rt :i.f:Jo ~~9-

r-~rt :i.go ~3.9-

Pa·.-·ágy·,;,.fo 

O descumprimento desta Lei por parte das clínicas de 
saóde privadas sujeita o infrator à m0lta de 50 
(cinquenta) Unidades Padrio Fiscal do Município de 
Colatina - UPFMC, e, em cases de reincidincia, à 
suspensâo ou o cancelamento de sua licen~a de 
·fu.nc: i onarn('2nto. 

Na ocorrencia de falecimento ou invalidez permanente 
decorrente do descum~rirnento do especificado no Art. 
1Q sujeita o estabelecimento infrator à multa de 60 
<sessenta) mil Unidades Padrio Fiscal do Município de 
Colatina UPFMC; que deverá ser pasa ao paciente ou 
aos seus dependentes. 

ónico - O estabeleci~ento infrator do 
Artigo terá sua licen~a 
cancelad<~ .• 

constante deste 
de funcionamento 

Artigo 4Q - Esta Lei entrarA em visor na data de sua publicação, 
revogadas as disposi~~es em contrário. 

03 d!;;~ ma:i.o ele 1996. 

Mel'!lleghelli 
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Apresentamos este Projeto de Lei com 
o objetivo de minimizar a atual realidade por que passa a po­
pula~io quando se trata de atendi~ento médico de emergência. 
Estabelf:!cemos qwa ~~~~--a:!:..end i:rruan~mhJ.fa.!lL.s.a.J2 ~J·;;\.U.n:U.ci.GL __ pe­
las clínicas particulares. de forma obrisat~ria e gratuita. 

O atendimento de emersincia, vital 
para a garantia da sobrevivência do paciente, tem que ser 
prestado, independente do estabelecimento ser pÓblico ou da 
rede privada. ~ vida humana não pode estar condicionada ao 
saldo bancário do paciente, como assim o fazem os empresários 
da área de saóde. 

Acreditamos que este Projeto 
soma-se a justa e legítima reivindica~io da popula~io 
trabalhadores da área da saóde po~ mais verbas para o 
por uma assistBncia médica gratuita e de qualidade. 

de Lei 
e dos 

seta·.- e 

- , F:i. nal izarnos, espe·1-ando pode·1- contar 
com o apoio dos demais parlamentares no sentido de garantir o 
direito à vida de todos os pacientes nos casos de emersência 
médica. .. 

João~.~ Meneshelli G"-l~ Autor 



AS C&MiSSÕES PERMANÉNTES 

Sala das Sessõ~st:l1 '2.rÔ..J 19~ . 
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iC.&l"'iARA 
ESTADO 

MUNICIPAL DE 
DO ESPí:RITO 

PARECER 

COL.ATIN1A 
SAt'1TO 

A Comissão Permanente de 
Lesislaçio, Justiça e Redaç~o Fin~l. reunida para apreciar o 
Projeta de Lei nQ 47/96, em que ''Determina a obrigatoriedade e 
gratuidade no atendimento de emergência par parte das Clínicas de 
Saóde Privadas e dá outras provid@ncias'', de autoria do Vereador 
Ja~o Eua@nia Costa Meneahelli, obedecendo o que estabelecem os 
artiaas 42 e 68 do Resimento Interno da Casa, à luz do Artigo 208 
e seus Parásrafos da Lei Oraãnica do Município, que estabelecem: 
Artigo 208: ~ Município integra, com a Uni~o e o Estado e com os 
recursos da seguridade social, o Sistema Gnico Descentralizado de 
Saóde, cujas aç6es e serviços pÓblicos na sua circunscri~io 
·l.:.E,.f"Titor:i .. ::11, !Ú~o pcrc í'2lE~ di·c'i.g:i.do~.5, corn <::is:; !3E~gu:i.rd:E~S di·c-e·b-izes" ~ 
I - atendimento intesral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos servi~os assistenciais; II 
pay·t:i.c:i.paç~;;\o di:~ c:omunidaclE~·· .. Pa.r,:~g·.-·.:,:i.fo 19.. ·- ''a i::i.!:~!::;i~~t•~ncia à saúde 

"J é:: livr(:;-~ à. :i.nici.,:<tiva p·c·ivacla'' .. P<::i.rá9·1-afo 29.. ''a~::; instituiç:Ões 
privadas, poderâo participar de forma complementar do Sistema 
Bnico de Saóde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de 
direito pÓblico ou convgnio, tendo prefergncia as entidades 
filantr6picas e as sem fim lucrativos .. Parágrafo 3Q ~ vedado ao 
Município a destina~~º de recursos pÓblicas para aux1l10 e 
subvençio às instituiç~e~ privadas com fins lucrativos~ As 
Clínicas de Saóde privadas, na cidade, nio te6m vinculação corn a 
Uniia, a Estado ou o Município no que se relaciona ao atendiment6 
sratuito à pacientes em seral, pois nio há alsum contrato de 
direito póblico ou convªnio .. A Carta Maana do Município tamb&m 
assesura que a assist@ncia à saóde é livre à iniciativa privada. 

Pelas razSes expostas, entende essa 
Comiss~o que o Projeto de Lei em ~oco n3o tem amparo legal, ~ por 
sua reJei~~o e conclarna os pares endossarem seus parecer. 

Valdir Nascimento 
Presidente 

Sala das ComissSes, 
Em, 05 de julho de 1996. 

Maria Luíza Pessin de Ávila 
Vice-Presidente 

Asterval Antonio Altoé 
Membi-o 



caMi:~RA 
ESTADO 

MUNICIPAL DE COLATINA 
DO ERPxRITO SANTO 

PARECER. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS~ 
ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS~ reunida para apreciar o ·Projeto de 
L1:.'!:i. nq 47/9(.., ('?l'íl 1.::p.JE~ 11 Df.7~te'!-rnina a obr-:i.gato·c:i.ec:l.::\d•~;) (72 gratuid<:1d(-? nD 
atendimento de emergência por parte das Clínicas de Saóde Privadas 
e dá outras provid@ncias. com a compet@nc:i.a dos Artigos 42 e 69 do 
Regimenta Interna, endossa o Parecer da Comissio de Legisla~io, 
Just:i.~a e Reda~io F:i.nal. 

Sala das ComissSes, 
Em, 05 de julho de 1996. 

José Leandro Vacari Jacymar Dalla Fontes Filho 
Presidente Vice-Presidente 

José Leal Sant'Anna 
Membro 



C01UISS~1.0 DE LEGISI .. AÇ~f.o, JUSTIÇA. E REDAÇÂO FINAL 

RELATÓRIO 

O Prqjeto de Lei n 47196, de autoria do nobre VirnJador JoiJ.o Eugênio Co.rla 
.!vleneghelli., dispfJe sobre a gratuidade no att.mdimenln de emergilnci.a por pari.e das 
cllnü:as de sa:ttde privadas e dá outras providências. 

A matéria, protocolada nes"la Casa sob o n 387, fls . .l 54, livro 04, foi lida em 
Pl.ené!rio, ·veio a esta Comissllo em 17106196, para exame e parecer. 

É o llektwrio . 

. A. proposição em poder de:rta rehtoria .urria de grande alcance social se mio 
estiw.!sse eivcula de inconstiiucion.aJidade, pois cliante do caos em que se encon'/ra o 
setor de saúde pública nesw pais, resgv.ardaria o direito de todos ao atendiment.o 
tnédico, que é wn de-ver do esl.ado a.r:regurado pela própria Constitwção Federal·· 
(Art. 196 da CF.). 

O objetivo da. proposiçtio d extremamente louvável do ponto de vis/a social, 
1nas carece de su.sten"!açl'lo legal 

Quanto ao a .. ~JHU:to constitucional propriament.e dito, entende1no.f qtw a 
presente matéria contraria vários rii.sposi#:vos da Con:rfitui.ção Federal, a começar 
pelo Artigo 1 , qJJe diz: "A República Federativa do Brasil, formacla pela união 
hidi:;.roM.vel do.; Es-Jados f! '111rt1.1ir.lvio.'? P. <.ÍO ni:rtriin Fedc~ral consd.tui-sa f!11'J .EsttJ.dn ~ "'"~ "' ,. . r ,..,. """"" . .. #n .,.,... ,.. •• -. w 1"'"rrV'7. Ili"'.~,., 1.r ,. .n.J""n" ""'"'"',.. • ..,...'fl" •·J ,. f!r<1'P a 'Ir' rr ,., """"· ...,...,.,,.. 

De1nocrrJJico dfJ .Direito e te1n como fundatnen.tos": Inciso IV: "os valores sociais do 
·trabaUw e d.ti ili~~"J'ef!! i1Nti.'â.iffltt.\7(1." - (o grifo é nos.w); con.-trwia também o Artigo 196 do 
me.smo diplotna legai qne diz: "A saúde é direito de todos e d#J·~'t!H' do .&•ttuio, 
garanti.do 1n.edi{J,nie pollti.ca,s J·ocia.i.v e fH .. ~onômicas que visem à reduçtio do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso titlive-rsal r.: igt1a1ildrio às açúe.'f e servir;os 
ptiro sua. promoção, prott"'rç(!i.o r.1 nH:i~pt:raçl1o" - (o gr!fo é nosso),· O Artigo 197 
também da (;on..stituição .Federa~ que diz: ';São de relewln.eia pública as ações e 
.rnn!fços df.! sa:ú.de, cabendo ao Poder Púhli.co dispor, nos lermos da lei, sohre su1i 



.) .. 

reg1J,/(J,;nentação, Jb.·caizr...u;llo e controk, d.ttU.'te!lidrtJ s-1tul exef!Nt:lli,t;fü; sn feita diJJ•dW1f!.eme 
ma ®'t!Wit de #.if.n:rftÍFf.N§ ~ ilíf7mWi1#V; p@rp~.'liflfJtff. jlsret!.. oM. }u1"D·idü.~a ~ie diJtq'!iitO pTiva.do" -
(o gr{lo é nosso).; O .lfrtigo 199 tan'I.bém da Càritr. ldagna, que a1iz: "A as.sisii!ncia à 

' :.; ' i: ti ' ' . ,. . ., ,, , . .J, 1 ' D À. ,./", l ,;J A .j.; 199 sau.r,.,e e avre . mu;w.u.va prwaaa ; r;onrrana 1,t,Emoem o .~ W1"4grq/o _ uo .ru.go 
da Constit!Ji~~[f,o .Federal que diz:~ "AL~ imt:mlJJ.~;@es p11•ivttule .. "r podt...trio 1uurticipdD"Jl' de 
fi'nnmw. cvr1;utrpl.e1r'tfe.e°ím41«J' do SWdie1um lfm,~o dif! Sa1J.de.3 segu"IJed@ di!retlrkes d~te, lí/ie~ 
t;@ri!W'41!1.efJJ ~tif! diireifü; plfliliü:f./) q_11ul (.!lbTN.WitrJilbfl tendo prf.:.feriJncia as f.m:tüiades fl.lantrópicaJ' 
e as semjlns lucrativos"~ (o gr[Jb é nosso). c;omo se nao basta.rse o Parágrafo 2 do 

u 

A.rtigo 199 da Constituiçllo .Federal diz: ªB ved~ 4ll- d~timll.çii.!J d.e 11ecu1:Jnu .. w 
piíJJ';f!ieíf)N para auxílios ou subvençõe.s às institMições privadas com fln.r lucrativos" -
(o gtffo é noSJ(~), logo, se o Poder Público na.o pode conceder auxUios ou :r1.ihwrnçfJes 
às in.fiituições privadas r:otn .fins /Úeraüvus, como pode exi5rfr deh.s que prestem ·um 
crlen.dimenio gratuito (qu.e é :rua obrigação) usando material ~!qui._pamenl,os_. mão--de­
obra, instalações, f:rJc., que gk_: prc~prio ntlo col!Jhora para a aqui.riçllo t? 

t1w,nuienção? A.ssün entendendo, somos pela adoção do seguinte 

A Co.1rmd.~wl@ JJ'eü'liuff1H"J'lle.?M~ tk L~.gi.l1lm;çl!t4iJ .1114.sdiçtu, d!J .Rd!Jdaçio 17i'mn1 rt!. p&ltll 
i11u.e@m-11i11iu:iqp."íM.fllid,11tlie d@ lP:rofe#M d.e .lrei iftJ, 47/9li .. 
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